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INTRODUÇAO AO DIREITO CIVIL~ \~~ria l 
Nacional TEORIA GERAL DE DIREITO CIVIL 

o GEN I Grupo Editorial Nacional - maior plataforma editorial brasileira no segmento 
científico, técnico e profissional- publica conteúdos nas áreas de concursos, ciências jurí
dicas, humanas, exatas, da saúde e sociais aplicadas, além de prover serviços direcionados 

à educação continuada. 

As editoras que integram o GEN, das mais respeitadas no mercado editorial, construíram 323 edição 
catálogos inigualáveis, com obras decisivas para a formação acadêmica e o aperfeiçoamento Revista eatualizada por 
de várias gerações de profissionais e estudantes, tendo se tornado sinônimo de qualidade 

e seriedade. Maria Celina Bodin de Moraes 
A missão do GEN e dos núcleos de conteúdo que o compõem é prover a melhor informação 
científica e distribuí -la de maneira flexível e conveniente, a preços justos, gerando benefícios 
e servindo a autores, docentes, livreiros, funcionários, colaboradores e acionistas. 

Nosso comportamento ético incondicional e nossa responsabilidade social e ambiental *** ~ são reforçados pela natureza educacional de nossa atividade e dão sustentabilidade ao 
FORENSEcrescimento contínuo e à rentabilidade do grupo. ~ 
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